PARECER N.º   66   , DE 2005 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O  PROJETO DE LEI N.º 333, DE 2000, VETADO PARCIALMENTE


De autoria do Deputado José Carlos Stangarlini, o Projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a publicação de advertência quanto à exploração sexual de crianças e adolescentes, na seção de classificados dos jornais editados no Estado.


Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 8 de dezembro de 2004, sendo expedido o Autógrafo de n.º  26.188.

 Através da Mensagem A-n.º 17/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 36 verso) e em cumprimento ao disposto  no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao desse órgão técnico. 

Ao examinar a matéria, verifico que assiste razão ao Senhor Governador, tendo em vista que o artigo vetado (artigo 2º) prevê como sanção para o descumprimento da lei, multa diária de 10.000 Unidades Fiscais de Referência – UFIRs.

Ora, a Medida Provisória n.º 2.095-70, de 27 de dezembro de 2000, convertida na Lei federal n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, extinguiu essa unidade de valor, de forma que a mesma não pode ser utilizada.

Face ao exposto, posiciono-me contrariamente à aprovação do artigo 2º do Projeto de lei n.º 333, de 2000, e, por conseqüência, favoravelmente ao veto parcial  oposto à propositura.

É o meu parecer.

a) AFONSO LOBATO – Relator Especial

